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Nº 70045684511

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE MARAU. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E QUADROS DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 1. AUTORIZAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS PÚBLICOS A QUALQUER DOS OCUPANTES DOS QUADROS DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI. VIOLAÇÃO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL TECNICAMENTE HABILITADO. FUNÇÃO DE MOTORISTA EXERCIDA POR SERVIDORES DETENTORES DE OUTROS CARGOS. INADMISSIBILIDADE. 2. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA. CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL A SERVIDORES A SEREM APONTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO-REDUÇÃO PROPORCIONAL DE VENCIMENTOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, RESERVA LEGAL, MORALIDADE E ISONOMIA.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70045684511


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE MARAU 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARAU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos parcialmente os Desembargadores Eduardo Uhlein, Sylvio Baptista Neto e Luiz Felipe Brasil Santos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 03 de setembro de 2012.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, a fim de que retirado do ordenamento jurídico o parágrafo 2o, do .artigo 6o, e o parágrafo.único do artigo 8o, ambos da Lei Municipal nº 4.130/07, com a redação dada pela Lei Municipal nº 4.631/10, ambas do Município de Marau. 

Sustenta o proponente, em síntese, que, nos termos do parágrafo 2o, do artigo 6o da lei impugnada, qualquer dos ocupantes dos quadros de cargos de que trata o plano descrito no seu texto poderá exercer a função típica do cargo de motorista profissional, sem que tenham prestado as devidas provas técnicas e práticas próprias para o desempenho da respectiva atividade e sem a carteira nacional de habilitação com categoria específica, evitando, assim, a realização de concurso público para a seleção de pessoal tecnicamente habilitado, além de criar forma anômala de investidura em cargo público. O parágrafo único do artigo 8o, igualmente, a seu turno, revela vício de inconstitucionalidade material ao autorizar a redução de carga horária sem a respectiva redução proporcional de vencimentos. Requer o julgamento de procedência por afronta aos artigos 8o, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º todos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal. 

Juntou os documentos de fls. 16/246.

O Município de Marau prestou as informações de fls. 258/302, oportunidade em que arguiu a inadequação da ADI ao caso, pois que inexiste relação entre as previsões das normas impugnadas e a Constituição Estadual, e, no mérito, pela improcedência.

O Procurador-Geral do Estado apresentou a defesa da norma (fls. 305/309) em face da presunção de constitucionalidade que milita em seu favor. 

A manifestação final do Ministério Público (fls. 311/319) foi pela procedência da ação. 

Vieram conclusos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. A preliminar arguida pelo Município de Marau em suas informações não procede, inexistindo a alegada inadequação da ADI ao caso presente. A inicial deixa muito claro o objeto da ação, visando à declaração de inconstitucionalidade de dispositivos legais de lei municipal que afrontam a Constituição Estadual. Observe-se que os vícios apontados dizem respeito aos artigos 8o, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º todos da Constituição Estadual, e artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal, modo indireto, haja vista o que dispõe o artigo 8o, caput, da Constituição Estadual. 

Vai, assim, afastada a preliminar.

No mérito, a Lei Municipal nº 4.130/2007(fls. 44/83), que dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo Municipal de Marau, com redação alterada pela de nº 4.631/2010(fls. 18/20), assim prevê nos seus dispositivos aqui impugnados:

Art. 6o. …

Parágrafo 2o – Os ocupantes dos quadros de cargos de que trata este plano terão a atribuição de dirigir veículos da municipalidade para deslocamentos necessários ao exercício de suas atribuições, desde que portem a habilitação correspondente e possuam autorização da autoridade competente. 

Art. 8o - A carga horária normal de trabalho dos servidores municipais é de 40 (quarenta) horas semanais:

Parágrafo único – Excepcionalmente, havendo interesse público e mediante determinação fundamentada do Secretário competente, a carga horária de servidores de setores específicos poderá ser reduzida para 30 (trinta) horas semanais,sem prejuízo na remuneração, desde que seja cumprida em turnos ininterruptos de 06 (seis) horas cada. 

Conforme se depreende dos dispositivos legais transcritos, há, sem dúvida, violação a normas consagradas no texto constitucional.

O parágrafo 2o, do artigo 6o, confere a servidores públicos municipais ocupantes dos demais cargos de que trata o texto legal autorização para condução de veículos da municipalidade, atividade afeta ao cargo de motorista profissional, conforme se extrai da fl. 58. Flagrante, assim, a violação à regra constitucional de realização de concurso público para o desempenho das atividades de motorista. Vale dizer que servidores investidos em cargos dotados de outras atribuições estão aptos, em princípio, a desempenhar as funções de motorista, mesmo sem se submeter a concurso público para o cargo, com a realização de provas específicas, técnica e prática. 

Ademais, o texto legal não expressa qualquer caráter excepcional, e, mesmo que expressasse, haveria que esclarecer, ou, ao menos, exemplificar, em que consistiria a excepcionalidade a dispensar o motorista profissional na condução de veículos do Município, admitindo que outro servidor, investido em outro cargo, se apresente como condutor. No ponto, saliente-se, ainda, que o servidor ocupante de determinado cargo, quando em atividade em outro com características e requisitos totalmente diversos, não permite a avaliação do cumprimento escorreito de seus deveres funcionais, pois que se apresenta em situação anômala, no desempenho de atribuições que não são as suas. E nem se pode afastar, no caso, com segurança, a hipótese de desvio de função, já que, conforme se viu antes, a norma não explicita a excepcionalidade, podendo-se, assim, conjecturar acerca de eventuais casos de habitualidade.

Há, assim, indiscutível inconstitucionalidade no parágrafo segundo, do artigo 6o da Lei Municipal nº 4.130/2007, alterado pela Lei Municipal nº 4.631/2010.

O parágrafo único, do artigo 8o da mesma lei, por sua vez, igualmente, contém flagrante vício de inconstitucionalidade material, por autorizar redução de carga horária de trabalho a servidores específicos, criando, assim, um modelo excepcional dirigido a um grupo de servidores e sem previsão de ajustamento dos vencimentos à carga horária reduzida. Além disso, observe-se que o dispositivo submete à escolha do Administrador os servidores a serem brindados com a redução de carga horária, mas sem readequação de vencimentos, sem que a norma legal disponha sobre os critérios norteadores da escolha, tampouco, em que situações, concretamente, poderia ser admitida a redução da jornada de trabalho em tais condições. 

No ponto, como bem anotado na petição inicial (fl. 08), … dito vício de inconstitucionalidade perfectibiliza claro malferimento aos princípios constitucionais da reserva legal, da moralidade e da isonomia, assentados no artigo 8o, caput, da Constituição Estadual, e artigo 37, caput, da Constituição Federal, bem como inobserva a regra da proporcionalidade, que permeia a aplicação das normas de assento constitucional e sua adequada interpretação.

Conclui-se, assim, que outro não pode se o julgamento que não seja pela declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais objeto desta ação direta.

Por todo o exposto, julgo procedente esta ação direta para proclamar a inconstitucionalidade do parágrafo 2o do artigo 6o e do parágrafo único do artigo 8o, ambos da Lei Municipal nº 4.130/2007, com redação dada pela Lei Municipal nº 4.631/2010, do Município de Marau, por afronta aos artigos 8o, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal. 

DES. RUI PORTANOVA (REVISOR) – Estou acompanhando.

DES. EDUARDO UHLEIN – Peço respeitosa vênia ao eminente Relator para divergir, em parte, de seu douto voto.

Apesar dos ponderáveis argumentos vertidos na inicial desta ação direta de inconstitucionalidade e no sempre percuciente voto do eminente Relator, Desembargador Arno Werlang, não restei convencido de que se possa, em relação ao primeiro dispositivo legal impugnado – o parágrafo 2º do art. 6º da Lei Municipal nº 4.130/2007 do Município de Marau (com a redação que lhe deu a Lei nº 4.631/2010) –  reconhecer qualquer vício ou afronta ao princípio constitucional do acesso aos cargos públicos.

Veja-se o que dispõe a impugnada norma:

Art. 6º As especificações dos cargos previstos no artigo 4º são as que constituem o Anexo II, que é parte integrante desta Lei.

Parágrafo único § 1º. As especificações contêm a denominação, padrão, descrição sintética e analítica das atribuições, qualificações essenciais para a investidura, condições de trabalho e outras características especiais. (Parágrafo Único transformado em primeiro pela Lei nº 4631/2010)

§ 2º Os ocupantes dos quadros de cargos de que trata este plano terão a atribuição de dirigir veículos da municipalidade, para deslocamentos necessários ao exercício de suas atribuições, desde que portem a habilitação correspondente e possuam autorização da autoridade competente. (Redação acrescida pela Lei nº 4631/2010)


O parágrafo 2º do art. 6º, como se vê, limita-se a incluir, genericamente, a atribuição de dirigir veículos da municipalidade entre as especificações e descrições sintética e analítica dos demais cargos públicos que compõem o Plano de Cargos do Município de Marau.

Pode-se perceber a falta de clareza do dispositivo e é veramente possível até desaprovar essa opção político-administrativa adotada pelo Município em sua legislação estatutária, mas, data venia, não considero plausível que se afirme que semelhante norma possibilite burla ao princípio do concurso público ou esteja a permitir situações de desvio de função.

O objetivo de tal norma parece ser unicamente o de permitir que algum servidor, que não detenha o cargo de motorista, venha a ser autorizado a dirigir veículos da municipalidade em deslocamentos esporádicos e necessários à sua atividade.  Não se está, genericamente, a autorizar alguém a exercer o cargo de motorista sem o prévio concurso público, visto que muita  distância há entre exercer o cargo de motorista (caráter de habitualidade e exclusividade) e utilizar-se, um outro servidor, excepcionalmente, de veículos da prefeitura, para o desempenho de seu específico e distinto mister.

Na verdade, o que se parece tentar impedir é justamente que a condução eventual de veículo do município possa servir de base para futuras alegações de desvio de função por parte de servidor que detém outro cargo, e dê ensejo a ações judiciais perseguindo diferenças remuneratórias, como aparecem com muita freqüência nas Câmaras que compõem o 2º Grupo Cível desta Corte de Justiça.

Assim, antes de se cogitar de desrespeito à moralidade administrativa e à isonomia, estar-se-ia, pela dispositivo legal ora questionado, a dar cumprimento aos princípios da economicidade e da eficiência, possibilitando, apenas genericamente  - situações concretas e de abuso de direito evidentemente à parte, e que não podem ser resolvidas na via do controle abstrato – que sejam utilizados com racionalidade e razoabilidade os escassos recursos públicos.

Assim, e renovada vênia ao eminente Relator, afasto a inconstitucionalidade do parágrafo segundo do art. 6º da Lei Municipal nº 4.130/2007.

Acompanho, todavia, o douto voto do eminente Relator quanto ao  art. 8º, par. único, da mesma Lei, na medida em que ali também não vejo qualquer razoabilidade na previsão de afastamento da carga horária genérica do 40 horas para certos servidores, o que estaria a macular irremediavelmente o princípio da igualdade.

O voto, pois, é pela parcial procedência da ação direta, unicamente para declarar a inconstitucionalidade do art, 8º, par. único, da Lei Municipal 4.130/2007, de Marau.

DES. ARNO WERLANG (RELATOR) – Senhor Presidente, apenas para reforçar.

A verdade é que, delegando-se essa função a todo servidor público, em tese, se estará permitindo a qualquer funcionário público exercer a atividade de motorista, e nisso me parece reside a inconstitucionalidade. Estar-se-á concedendo a tosos, sem concurso, a função de motorista, em manifesto desvio de função. 

Por isso, e também pelos precedentes citados, estou julgando procedente.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Estou de acordo com o nobre Relator, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, tendo em vista, inclusive, recente decisão proferida por esta Corte nos autos da ADI nº 70044140572, que envolve matéria semelhante à presente.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Pela procedência parcial, nos termos do voto do Des. Eduardo Uhlein. 

DES. RUBEM DUARTE – Com o Relator.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Com a devida vênia, estou acompanhando o Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, vou pedir vênia ao ilustre e sempre atento Des. Eduardo Uhlein, para acompanhar o Relator.

Acresce que, a meu sentir, o enunciado do § 2º do art. 6º da Lei ora coarctada é claríssimo em atribuir a função - enfatizo, aí, que não se trata de atribuição do cargo de motorista - de dirigir veículos da municipalidade. Vale dizer: a função de motorista atribuída e ora coarctada é mais uma no rol das funções acometidas ao(s) cargo(s) criados. Em consequência, o enunciado em questão está acometendo, anexamente, a função de motorista para cargo que não é o de motorista, em evidente desvio de função, assim violando, ainda que de forma reflexa, transversal e indireta, o princípio republicano do concurso público. 

Diz, literalmente, no ponto ora questionado, o referido § 2º: “Os ocupantes dos quadros de cargos de que trata esse plano terão a atribuição de dirigir veículos da municipalidade, (...).”

Renovada vênia, não carece dizer mais.

De modo que, pedindo respeitosa passagem ao eminente Des. Eduardo e àqueles demais Colegas que o acompanham, estou votando com o Relator, para julgar procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

É o voto.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Com a mais respeitosa vênia da divergência, não é possível aceitar que um cargo técnico de motorista seja desempenhado em desvio de função, ainda mais quando a sociedade tem lutado muito contra as mazelas do trânsito.

Admitir que isto seja possível, qualquer servidor público exercer a função de motorista sem que tenha sequer habilitação específica, e isso constou até do voto do Relator, que me chamou a atenção, com a máxima vênia, não tenho nenhuma dúvida em acompanhar o Relator.

DES. GUINTHER SPODE – Senhor Presidente, eu também, pedindo vênia ao eminente Des. Uhlein, sempre muito atento a detalhes dos votos, mas, nesta circunstância, pelo voto do Relator e de todos os acréscimos feitos até agora, estou em acompanhar o eminente Relator.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com o Relator.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Relator.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Também, renovando vênia à douta divergência, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com o eminente Relator.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com o Relator.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Também com o Relator.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Acompanho o eminente Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o Relator.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK - Também, Senhor Presidente, com a vênia dos Colegas que divergem, estou acompanhando o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o Relator também, Senhor Presidente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Eu havia lançado na rede uma adesão à dissidência, cujo voto me impressionou, mas, melhor pensando e à vista do que foi dito aqui durante o curso deste julgamento, eu vou revisar a minha posição, com a vênia do eminente e sempre atento Des. Uhlein, para acompanhar o eminente Relator também.

DES. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto – Acompanho o Relator.
DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Também.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70045684511, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS PARCIALMENTE OS DESEMBARGADORES EDUARDO UHLEIN, SYLVIO BAPTISTA NETO E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS."
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